
 

PARECER TÉCNICO Nº 8/2025/COFIU/SFI-SEI

Processo nº 02501.002830/2023-51

 

Resposta ao Recurso impetrado pelo Estado do
Espírito Santo para reformar a nota da Certificação
da Meta Federativa I.7 referente ao 2º período do 3º
Ciclo do Progestão – Parecer contrário ao
recorrente.

1. Este Parecer Técnico tem o objetivo de analisar recurso impetrado pelo Estado do Espírito
Santo, por meio do Ofício AGERH/DP Nº 78/2025 de 13/08/2025 (Documento SEI n° 0080942), que
encaminhou a Nota Técnica GEFI Nº 005/2025 (Documento SEI nº 0080947), no uso do direito previsto
no Manual Operativo do Progestão, contra o teor da análise exarada por esta Coordenação de Fiscalização
de Uso na Nota Técnica Nº 28/2025/COFIU/SFI-SEI (Documento SEI nº 0036574), que entendeu não
haver sido cumpridos os requisitos mínimos do estudo para subsidiar proposta de criação ou revisão de
normativo de fiscalização (Critério II), a saber: i) “Proposição de diretrizes para a fiscalização do uso de
recursos hídricos”; ii) “Proposição de instrumentos de fiscalização do uso de recursos hídricos (ex.:
notificações, autos de infração etc.)”; iii) “Proposição de infrações e penalidades relacionadas ao uso de
recursos hídricos”; e iv) “Informações sobre recursos administrativos”, o que apenou o ente federativo
com 24 pontos de sua nota da Meta Federativa I.7 do Progestão.

2. Por meio do Despacho nº 17/2025/COAPP/SAS-SEI (Documento SEI nº 0081183), de
14/08/2025, foi solicitada a manifestação da COFIU/SFI em relação ao conteúdo trazido em grau de
recurso pelo mencionado Ofício.

3. Em breve síntese, informa o ente federativo que, ao citar a Lei 11.235/2021 na NOTA
TÉCNICA GEFI Nº 004/2025, enviada por ocasião da certificação da Meta I.7, entendeu que atingia “a
contemplação do critério, uma vez que não existe proposta de criação ou revisão de normativo”, além
disso, “essa Lei 11.235 contém os itens avaliados e está atualizada em relação ao modelo de trabalho do
setor de fiscalização da AGERH e considera as normas federais existentes”.

4. A seguir, discorre o ente federativo acerca de cada item contestado, relacionando seu
atendimento com a pretérita citação da Lei 11.235/2021.

5. Também explicita que os normativos passíveis de revisão ou criação, mencionados na Nota
Técnica GEFI nº 004/2025, tratavam da “organização interna, no órgão, de fatores como trâmite, registro
documental, definição de equipes temáticas, entre outros, para melhoria e padronização na execução da
fiscalização”.

6. Assim, manifesta o entendimento de que “o critério II da meta I.7 foi atendido pela
AGERH no âmbito do progestão 2024” e solicita “a reavaliação da pontuação atribuída ao Espírito Santo
no referido critério, com base nas informações apresentadas e na vigência de marco legal robusto e eficaz,
que respalda tecnicamente as ações de fiscalização atualmente desenvolvidas”.

7. Este entendimento, contudo, ignora aspectos constantes do informe, sobretudo no que diz
respeito aos elementos mínimos necessários ao estudo. Ou seja, entende-se que a abordagem desses
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elementos no estudo, ainda que a conclusão aponte para a desnecessidade de revisão ou criação de novo
normativo, é obrigatória para atendimento do critério em referência.

8. A Nota Técnica GEFI nº 005/2025, enviada por ocasião deste recurso, traz em seu texto a
explicitação de cada um dos temas exigidos, informando então com maior acuidade os aspectos exigidos
para a pontuação do Critério II da Meta I.7. Porém, não cabe à fase recursal realizar atos que competem à
fase de certificação, de maneira que a explicitação dos itens do Critério II na peça recursal não deve suprir
a informação que estava ausente anteriormente.

9. Desta feita, mesmo diante da argumentação trazida pelo ente estadual e, apesar da
demonstração tardia dos regulamentos que em tese teriam o papel de conferir o atingimento dos pontos
atribuídos ao Critério II, pelas razões apresentadas anteriormente, julga-se o recurso improcedente, com a
manutenção das avaliações exaradas na Nota Técnica Nº 28/2025/COFIU/SFI-SEI, que estabeleceram o
percentual de 76% para a Meta I.7 – Fiscalização de Usos de Recursos Hídricos, do 2º período do 3º ciclo
do Progestão para o estado do Espírito Santo.

 

É o parecer técnico.

Brasília, 12 de setembro de 2025.

(assinado eletronicamente)
CLAUDENICIO KUSSER FERREIRA

Analista de C&T

(assinado eletronicamente)
JULIANA DIAS LOPES

Coordenadora de Fiscalização de Usos
 
 

 

De acordo, encaminhe-se à SAS.
 
 

(assinado eletronicamente)
IRACEMA APARECIDA SIQUEIRA FREITAS

Superintendente Adjunta de Fiscalização

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Claudenicio Kusser Ferreira, Analista em Tecnologia da
Informação, em 12/09/2025, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Iracema Aparecida Siqueira Freitas , Superintendente
Adjunta de Fiscalização, em 12/09/2025, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por Juliana Dias Lopes, Coordenadora de Fiscalização de Uso ,
em 12/09/2025, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0092361 e o
código CRC 747645C3.

Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51 SEI nº 0092361
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